
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 1069144 - SE (2026/0022994-6)

RELATOR : MINISTRO MESSOD AZULAY NETO
AGRAVANTE : JORGE DA SILVA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SERGIPE 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SERGIPE 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SERGIPE 

EMENTA

DIREITO  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL. 
HABEAS  CORPUS SUBSTITUTIVO.  VIOLÊNCIA  DOMÉSTICA.
CONTRAVENÇÃO  PENAL  DO  ART.  21  DO  DECRETO-LEI  Nº
3.688/1941. DEPOIMENTO POLICIAL. REVOLVIMENTO FÁTICO-
PROBATÓRIO VEDADO. AGRAVO DESPROVIDO.

I. Caso em exame
1. O recurso. Agravo regimental contra decisão monocrática que não conheceu do habeas
corpus impetrado com pedido de absolvição com fundamento no art. 386, VII, do Código
de Processo Penal.
2.  Fato relevante. Condenação pelo Juízo de Violência Doméstica pela contravenção do
art.  21 do Decreto-Lei nº  3.688/1941, na forma do art.  5º, III,  da Lei nº  11.340/2006,
mantida  em  apelação  criminal.  Alegações  defensivas  de  insuficiência  probatória,
utilização de elementos colhidos apenas na fase policial, contradições em depoimentos
policiais,  inexistência  de  laudo  pericial  conclusivo  e  prova  judicial  exculpatória
decorrente de retratação da vítima.
3. As decisões anteriores. Decisão monocrática que não conheceu do habeas corpus por
ser  substitutivo  de  recurso  próprio  e  que  não  identificou  flagrante  ilegalidade  apta  a
autorizar concessão de ofício (CPP, art. 654, § 2º).

II. Questão em discussão
4.  A questão em discussão consiste  em saber  se:  (i)  o habeas  corpus substitutivo de
recurso próprio deve ser conhecido; (ii) há flagrante ilegalidade que autorize a concessão
de ofício; (iii) é possível, em sede de habeas corpus, o revolvimento do conjunto fático-
probatório já apreciado pelas instâncias ordinárias; e (iv) a inexistência de laudo pericial
conclusivo e a retratação da vítima afastam a força probatória de documentos oficiais,
auto  de  prisão  em  flagrante,  declarações  inquisitoriais  e  depoimentos  de  policiais
militares que indicam materialidade e autoria.

III. Razões de decidir
5.  A  orientação  consolidada  dos  Tribunais  Superiores  afasta  o  cabimento  de habeas
corpus substitutivo  de  recurso  próprio,  impondo  o  não  conhecimento,  ressalvada  a
hipótese  de  flagrante  ilegalidade. 6.  Não  se  constata  flagrante  ilegalidade  no  ato
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impugnado,  porquanto o acórdão recorrido se  encontra  adequadamente fundamentado,
apoiado em acervo probatório  consistente  e  coerente  com o édito  condenatório. 7.  O
habeas corpus não se presta ao revolvimento do conjunto fático-probatório, sendo via
inadequada  para  reexaminar  provas  já  apreciadas  pelas  instâncias  ordinárias. 8.  Os
depoimentos policiais, dotados de fé pública, são aptos a embasar a condenação quando
harmônicos  com  demais  elementos  probatórios,  somente  se  relativizando  diante  de
indícios de incriminação injustificada por motivos pessoais, o que não foi demonstrado. 9.
O conjunto probatório — documentos oficiais, auto de prisão em flagrante, declarações
inquisitoriais e testemunhos dos policiais — indica agressões físicas e verbais, bem como
lesões compatíveis com mordidas e arranhões, não sendo a retratação posterior da vítima
suficiente,  por  si  só,  para  afastar  a  conclusão  condenatória  em contexto  de  violência
doméstica.

IV. Dispositivo 
6.  Resultado  do  Julgamento:  Agravo  regimental  desprovido,  mantida  a  decisão
monocrática que não conheceu do habeas corpus por ser substitutivo de recurso próprio e
que não concedeu a ordem de ofício.
Dispositivos relevantes citados:
CPP, art. 155; CPP, art. 386, VII; CPP, art. 654, § 2º; Decreto-Lei nº 3.688/1941, art. 21;
Lei nº 11.340/2006, art. 5º, III
Jurisprudência relevante citada:
STJ, HC 535.063/SP, 3ª Seção, j. 10.06.2020; STF, AgRg no HC 180.365, j. 27.03.2020;
STJ,  AgRg  no  HC  815.812/SP, 5ª  Turma,  j.  16.05.2023;  STJ,  AgRg  no  AREsp
2.295.406/TO, 5ª Turma, j. 18.04.2023.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de
11/06/2026 a 17/06/2026, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do
voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Maria Marluce Caldas, Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro
Dantas e Joel Ilan Paciornik votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

                  Brasília, 17 de junho de 2026.

Ministro Messod Azulay Neto
Relator
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AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SERGIPE
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EMENTA

DIREITO  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL. 
HABEAS  CORPUS SUBSTITUTIVO.  VIOLÊNCIA  DOMÉSTICA.
CONTRAVENÇÃO  PENAL  DO  ART.  21  DO  DECRETO-LEI  Nº
3.688/1941. DEPOIMENTO POLICIAL. REVOLVIMENTO FÁTICO-
PROBATÓRIO VEDADO. AGRAVO DESPROVIDO.

I. Caso em exame

1. O recurso. Agravo regimental contra decisão monocrática que não conheceu do habeas
corpus impetrado com pedido de absolvição com fundamento no art. 386, VII, do Código
de Processo Penal.

2.  Fato relevante. Condenação pelo Juízo de Violência Doméstica pela contravenção do
art.  21 do Decreto-Lei nº  3.688/1941, na forma do art.  5º, III,  da Lei nº  11.340/2006,
mantida  em  apelação  criminal.  Alegações  defensivas  de  insuficiência  probatória,
utilização de elementos colhidos apenas na fase policial, contradições em depoimentos
policiais,  inexistência  de  laudo  pericial  conclusivo  e  prova  judicial  exculpatória
decorrente de retratação da vítima.

3. As decisões anteriores. Decisão monocrática que não conheceu do habeas corpus por
ser  substitutivo  de  recurso  próprio  e  que  não  identificou  flagrante  ilegalidade  apta  a
autorizar concessão de ofício (CPP, art. 654, § 2º).

II. Questão em discussão

4.  A questão em discussão consiste  em saber  se:  (i)  o habeas  corpus substitutivo de
recurso próprio deve ser conhecido; (ii) há flagrante ilegalidade que autorize a concessão
de ofício; (iii) é possível, em sede de habeas corpus, o revolvimento do conjunto fático-
probatório já apreciado pelas instâncias ordinárias; e (iv) a inexistência de laudo pericial
conclusivo e a retratação da vítima afastam a força probatória de documentos oficiais,
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auto  de  prisão  em  flagrante,  declarações  inquisitoriais  e  depoimentos  de  policiais
militares que indicam materialidade e autoria.

III. Razões de decidir

5.  A  orientação  consolidada  dos  Tribunais  Superiores  afasta  o  cabimento  de habeas
corpus substitutivo  de  recurso  próprio,  impondo  o  não  conhecimento,  ressalvada  a
hipótese  de  flagrante  ilegalidade. 6.  Não  se  constata  flagrante  ilegalidade  no  ato
impugnado,  porquanto o acórdão recorrido se  encontra  adequadamente fundamentado,
apoiado em acervo probatório  consistente  e  coerente  com o édito  condenatório. 7.  O
habeas corpus não se presta ao revolvimento do conjunto fático-probatório, sendo via
inadequada  para  reexaminar  provas  já  apreciadas  pelas  instâncias  ordinárias. 8.  Os
depoimentos policiais, dotados de fé pública, são aptos a embasar a condenação quando
harmônicos  com  demais  elementos  probatórios,  somente  se  relativizando  diante  de
indícios de incriminação injustificada por motivos pessoais, o que não foi demonstrado. 9.
O conjunto probatório — documentos oficiais, auto de prisão em flagrante, declarações
inquisitoriais e testemunhos dos policiais — indica agressões físicas e verbais, bem como
lesões compatíveis com mordidas e arranhões, não sendo a retratação posterior da vítima
suficiente,  por  si  só,  para  afastar  a  conclusão  condenatória  em contexto  de  violência
doméstica.

IV. Dispositivo 

6.  Resultado  do  Julgamento:  Agravo  regimental  desprovido,  mantida  a  decisão
monocrática que não conheceu do habeas corpus por ser substitutivo de recurso próprio e
que não concedeu a ordem de ofício.

Dispositivos relevantes citados:

CPP, art. 155; CPP, art. 386, VII; CPP, art. 654, § 2º; Decreto-Lei nº 3.688/1941, art. 21;
Lei nº 11.340/2006, art. 5º, III

Jurisprudência relevante citada:

STJ, HC 535.063/SP, 3ª Seção, j. 10.06.2020; STF, AgRg no HC 180.365, j. 27.03.2020;
STJ,  AgRg  no  HC  815.812/SP, 5ª  Turma,  j.  16.05.2023;  STJ,  AgRg  no  AREsp
2.295.406/TO, 5ª Turma, j. 18.04.2023.

RELATÓRIO

Trata-se  de  agravo  regimental  (fls.  102-117)  interposto  por  JORGE  DA

SILVA em face de decisão monocrática que não conheceu do habeas corpus (fls. 93-96).

Consta nos autos que o paciente foi inicialmente condenado pelo Juízo do 1º

Juizado de Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher da Comarca de Aracaju à

pena  de  17  (dezessete)  dias  de  prisão  simples,  em  regime  aberto,  com  suspensão

condicional da execução da pena, por infração ao artigo 21 do Decreto-Lei n. 3.688/1941,

na forma do artigo 5º, III da Lei n. 11.340/2006 (fls. 31-42)
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A  defesa  apelou  ao  Tribunal  de  Justiça  do  Estado  de  Sergipe,  que  negou

provimento ao recurso (fls. 16-26).

Na presente  impetração,  buscava-se  a  concessão  da  ordem para  absolver  o

paciente nos termos do artigo 386, inciso VII, do Código de Processo Penal (fls. 2-14).

O habeas corpus não foi conhecido (fls. 93-96).

No regimental (fls. 102-117), busca-se a reforma da decisão agravada de modo

que  o habeas  corpus  seja  conhecido  e  concedida  a  ordem nos  termos  requeridos  na

petição inicial.

É o relatório.

VOTO

O agravante busca a reforma da decisão monocrática de modo que o habeas

corpus seja conhecido e concedida a ordem nos termos requeridos na petição inicial. 

Sustenta haver constrangimento ilegal decorrente da insuficiência probatória,

com violação aos artigos 155 e 386, inciso VII, do Código de Processo Penal, em afronta

os princípios da presunção de inocência e do in dubio pro reo.

Argumenta que o decreto condenatório foi mantido com base, essencialmente,

em elementos colhidos na fase policial, em desacordo com a exigência de formação da

convicção judicial a partir da prova produzida em juízo.

Alega que os depoimentos prestados por policiais militares são contraditórios

e, por si sós, insuficientes para sustentar um juízo condenatório seguro.

Acrescenta  a  inexistência  de  laudo  pericial  conclusivo  acerca  das  supostas

lesões,  destacando  o  contraste  entre  essa  ausência  probatória  e  a  prova  judicial

exculpatória apresentada pela própria vítima em juízo.

A 3ª Seção, no âmbito do HC 535.063-SP, de relatoria do Ministro Sebastião

Reis Júnior, julgado em  10/06/2020, e o Supremo Tribunal Federal,  no julgamento do

AgRg no HC 180.365,  de  relatoria  da  Ministra  Rosa  Weber,  julgado em  27/03/2020,

consolidaram  a  orientação  de  que  não  cabe habeas  corpus  substitutivo  ao  recurso

legalmente previsto para a hipótese, impondo-se o não conhecimento da impetração, salvo

quando constatada a existência de flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado.

Diante disso, o presente habeas corpus não foi conhecido por ser substitutivo

de recurso próprio e também não vislumbrei a presença de constrangimento ilegal que
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justificasse a concessão da ordem de ofício, nos termos do § 2º do artigo 654 do Código

de Processo Penal. 

Na  realidade,  a  decisão  impugnada  apresenta  fundamentação  adequada,

amparada  em  acervo  probatório  consistente  e  coerente  com  o  édito  condenatório

proferido. 

Consoante  consignado  no  acórdão  impugnado,  a  comprovação  da

materialidade e da autoria delitivas decorreu de elementos seguros, tais como documentos

oficiais,  auto  de  prisão  em  flagrante,  declarações  prestadas  na  fase  inquisitorial  e

testemunhos dos policiais militares responsáveis pela ocorrência, os quais descreveram

agressões de ordem física e verbal praticadas pelo recorrente contra sua companheira,

inclusive com a verificação de lesões compatíveis com mordidas e arranhões na face da

vítima.

Cumpre observar que esta Corte já decidiu que o depoimento policial merece

credibilidade em virtude da fé pública inerente ao exercício da função estatal, só podendo

ser  relativizado  diante  da  existência  de  indícios  que  apontem  para  a  incriminação

injustificada de investigados por motivos pessoais, a ser comprovada pelo réu (AgRg no

HC n. 815.812/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado

em  16/5/2023, DJe de  22/5/2023;  AgRg no AREsp n.  2.295.406/TO, relator  Ministro

Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 18/4/2023, DJe de 24/4/2023).   

Reitero que a narrativa apresentada pela ofendida em juízo, no sentido de que

teria  apenas  sido  contida  pelo  acusado  após  suposta  investida,  revela-se  isolada  no

contexto  probatório  e  incompatível  com  as  lesões  constatadas,  além  de  destoar  do

conjunto de provas produzido. Ressalte-se que a posterior retratação da vítima em delitos

dessa  espécie  constitui  circunstância  recorrente  e  amplamente  reconhecida  pela

jurisprudência pátria, não sendo suficiente, por si só, para afastar a força probante dos

demais elementos coligidos aos autos, sobretudo quando inexistente justificativa plausível

da defesa para a origem de ferimentos que extrapolam a hipótese de simples contenção.

Ademais, é firme o entendimento do Superior Tribunal de Justiça no sentido de

que o habeas corpus não se presta ao revolvimento do conjunto fático-probatório, sendo

via inadequada para o reexame de provas já apreciadas pelas instâncias ordinárias.

Assim, a decisão agravada deverá ser mantida por seus próprios fundamentos.

Com essas considerações, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 1.069.144 / SE

Número Registro: 2026/0022994-6 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem: 
00188121720238250001 188121720238250001 202321300908 202500372434 

Sessão Virtual de 11/06/2026 a 17/06/2026

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 

Secretário

Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL 

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SERGIPE 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SERGIPE 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SERGIPE 
PACIENTE : JORGE DA SILVA (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SERGIPE 

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CONTRAVENÇÕES PENAIS - VIAS DE FATO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : JORGE DA SILVA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SERGIPE 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SERGIPE 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SERGIPE 

TERMO

A  QUINTA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
11/06/2026 a  17/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os  Srs.  Ministros  Maria  Marluce  Caldas,  Reynaldo  Soares  da  Fonseca,  Ribeiro
Dantas e Joel Ilan Paciornik votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr.
Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
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Brasília, 17 de junho de 2026
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